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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

PARECER - TJ/AM/AJAP/TJ
Trata-se de processo administrativo oriundo da Divisão de Compras, o qual através do

Ofício nº 207/2022 (id 0748481), manifesta interesse na Adesão à Ata de Registro de Preços nº
008/2022, da Prefeitura Municipal de Manaus, através do Pregão Eletrônico nº 019/2022, com validade
de 12 (doze) meses, a qual tem por objeto o fornecimento de Solução para Proteção de Endpoints -
Kaspersky, bem como serviços de instalação, configuração, treinamento, prestação de consultoria e
suporte técnico em sistemas de segurança na solução fornecida para prevenção de vírus de
computador, spywares e outras ameaças digitais, para atender as unidades do Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas.

 
O pedido em questão foi justificado para atender às necessidades desta Corte de Justiça,

cujas especificações estão descritas no Termo de Referência (id 0806178).
 
Aos autos foi acostada a seguinte documentação:

Análise Técnica (id 0744019);
Ofício nº 207/2022-DVCOP/TJAM (id 0748481);
Resposta do Fornecedor (id 0766552);
Resposta do Gerenciador (id 0781252);
Propostas (id 0781355, 0781358, 0781360, 0781370);
Mapa de Preços (id 0781372);
Ata de Registro de Preços nº 008/2022-PE 18/2022-PMM (id 0781389);
Edital Pregão Eletrônico nº 019/2022-PMM (id 0781391);
Regularidade Fiscal (id 0804981);
SICAF (id 0804990);
Domicílio Bancário (id 0805001);
Estudo Técnico Preliminar (id 0806118);
Termo de Referência (id 0806178);
Nota de Dotação 2023ND0000158 (id 0874676);
Contrato Administrativo (id 0896616).

 
É o relatório.
 
Inicialmente, em atenção ao art.6.º, IX da Lei nº 8.666/93 e ao art.3.º da Lei n.º

10.520/2002, em documento de id 0806118, foi juntado aos autos o Estudo Técnico Preliminar,
contemplando a primeira etapa do planejamento da contratação.

 
Cumpre registrar que o presente parecer fará a análise estritamente jurídica, possuindo

caráter opinativo, e abrangendo tão somente os aspectos legais e formais para a regular instrução processual.
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O art. 22, § 4.º do Decreto n° 7.892/2013 (alterado pelo Decreto n.º 9.488/2018), que
regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito Federal, bem como o art. 8° do Decreto nº
34.162/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito Estadual, dispõe que a Ata de
Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, e desde
que devidamente comprovada a vantagem.

 
Neste norte, preleciona Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no artigo intitulado “Carona em

sistema de registro de preços — Uma opção inteligente para redução de custos e controle”:
 
Uma das vigas mestras da possibilidade de ser carona em outro processo
licitatório é o dever do órgão interessado em demonstrar a vantagem da
adesão sobre o sistema convencional. Logo, aderir como carona implica
necessariamente em uma vantagem ainda superior a um novo processo.
 

Nesse aspecto, registra-se, ainda, que o Sistema de Registro de Preços, como procedimento
especial de licitação, deve ser regido pelos princípios relacionados na Lei n.º 8.666/1993. Referido diploma
legal, em seu art. 3º, preceitua in verbis:

 
Art. 3.º – A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos (grifo nosso).
 

Imperioso ressaltar a presença de manifestação favorável do gerenciador quanto à utilização
da referida Ata (id 0781252), bem como manifestação favorável da fornecedora (id 0766552), para
fornecimento do objeto nos termos, condições e especificações contidas na Ata de Registro de Preços.

 
Destaque-se que a confirmação da vantagem restou demonstrada, conforme se depreende

manifestação de interesse por parte da Divisão de Compras e Operações (id 0781372), onde se verifica que a
Ata de Registro de Preços em exame apresenta valor mais vantajoso para a Administração.

 
Dessa forma, constata-se que o pedido atinente ao presente processo administrativo poderá

ser plenamente atendido, tendo em vista a disponibilidade do item solicitado, bem como a vigência da
Adesão à Ata de Registro de Preço vinculada ao Pregão Eletrônico nº 019/2022, realizado pela Prefeitura de
Manaus, tanto do Órgão Gestor da Ata quanto da empresa para fornecimento do objeto.

 
Em consulta aos documentos de ids 0804981 e 0804990, verifica-se que a contratada não

possui quaisquer impedimentos registrados no SICAF e que suas certidões de regularidade fiscal estão
válidas e regulares, a despeito de vencidas, guardando consonância com a legislação que rege a matéria; à
exceção das certidões negativas de débitos estaduais, trabalhista, FGTS e municipais, no entanto, tal situação
não impede a apreciação da minuta de Contrato.

 
Ademais, quando da contratação, a empresa deverá apresentar certidões de regularidade

fiscal regulares e vigentes.
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A Divisão de Orçamento e Finanças, através do documento de id 0874676, aponta a
despesa encontra adequação orçamentária.

 
Ademais, conforme regra constante no art. 16 da Lei nº 8.666/93, imprescindível ressaltar

que deverá ser dada publicidade de todas as compras realizadas pela Administração, sendo necessária,
portanto, a publicação da referida compra em órgão de divulgação oficial ou em quadro de amplo acesso
público, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial
ou em quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas as
compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a
identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o
nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por
itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação. (Redação
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
 

Reitera-se, por fim, a necessidade da empresa contratada apresentar as respectivas certidões
comprobatórias de regularidade fiscal na data do fornecimento do objeto do presente processo administrativo,
em consonância com o art. 34 da Lei n.º 8.666/93.

 
Ante o exposto, preenchidos os requisitos legais, esta Assessoria Administrativa opina

favoravelmente ao pleito, uma vez que não existe óbice para a utilização da Ata de Registro de Preço nº
008/2022, vinculada ao Pregão Eletrônico nº 019/2022, realizado pela Prefeitura de Manaus, com fulcro
no art. 22, § 4.º do Decreto Federal n° 7.892/2013 (alterado pelo Decreto n.º 9.488/2018) e no art. 8.º do
Decreto Estadual nº 34.162/2013.

 
Considerando tratar-se de decisão da competência de autoridade superior, submeta-se o

presente parecer à apreciação e posterior deliberação, observadas as cautelas de praxe.
 
É o parecer.

 
Manaus/AM, data registrada no sistema.

 
(assinado digitalmente)

Adriana Souza Carpinteiro Péres
Diretora da Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOUZA CARPINTEIRO PERES, Diretor(a),
em 06/02/2023, às 18:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0896668 e o
código CRC 7376A4DD.

2022/000031126-00 0896668v10
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

DECISÃO GABPRES
Processo Administrativo nº 2022/000031126-00
Requerente: Divisão de Compras e Operações
Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 008/2022, da Prefeitura Municipal de Manaus
 
 

Trata-se de processo administrativo por meio do qual a Divisão de Compras manifesta
interesse na Adesão à Ata de Registro de Preços nº 008/2022, da Prefeitura Municipal de Manaus, através
do Pregão Eletrônico nº 019/2022, com validade de 12 (doze) meses, a qual tem por objeto o fornecimento
de Solução para Proteção de Endpoints - Kaspersky, bem como serviços de instalação, configuração,
treinamento, prestação de consultoria e suporte técnico em sistemas de segurança na solução fornecida para
prevenção de vírus de computador, spywares e outras ameaças digitais, para atender as unidades do Tribunal
de Justiça do Estado do Amazonas.

Estudo Técnico Preliminar (0806118) e Termo de Referência (0806178).
Ata de Registro de Preço nº 008/2022 do Município de Manaus referente ao Pregão

Eletrônico nº 019/2022 (0781391), Análise Técnica (0744019), Resposta do Gerenciador (0781252),
Resposta do Fornecedor (0766552).

Propostas (0781355, 0781358, 0781360, 0781370) e Mapa de Preços (id 0781372). 
Regularidade Fiscal (0804981) e SICAF (0804990)
Nota de dotação orçamentária n° 2023ND0000158-FUNJEAM (0874676), na qual a

Secretaria de Orçamento e Finanças consigna a disponibilidade para adimplemento da despesa no valor de
R$ 645.900,00 (seiscentos e quarenta e cinco mil e novecentos reais).

Minuta do contrato administrativo consta em id.  0896616.
No evento nº 0896668, parecer administrativo da Assessoria Jurídico-Administrativa da

Presidência, a qual opinou favoravelmente ao pleito, uma vez que não existe óbice para a celebração do
contrato objeto dos autos e se encontra em consonância nas normas insculpidas no art. 22, § 4.º do Decreto
Federal n° 7.892/2013 (alterado pelo Decreto n.º 9.488/2018) e no art. 8.º do Decreto Estadual nº
34.162/2013.

Ante o exposto e considerando a existência de disponibilidade financeiro-orçamentária para
fazer frente à aquisição pretendida, acolho o retromencionado parecer por seus jurídicos e legais
fundamentos, pelo que os adoto como minhas próprias razões de decidir, para autorizar a adesão
à  Ata de Registro de Preço nº 008/2022-DIVRP/DEGCM/UGCM/SEMAD, vinculada ao Pregão
Eletrônico nº 019/2022 - CML/PM, realizado pela Prefeitura de Manaus, com fulcro no art. 22, § 4.º do
Decreto Federal n° 7.892/2013 (alterado pelo Decreto n.º 9.488/2018) e no art. 8.º do Decreto Estadual nº
34.162/2013.

Outrossim, torna-se imprescindível que seja dada ampla publicidade às compras realizadas
pela Administração Pública, nos moldes do art. 16 da Lei nº 8.666/93.

À Secretaria de Orçamento e Finanças para providências cabíveis.
Após, Divisão de Convênios e Contratos.
Cumpra-se com as cautelas de praxe.
Manaus data registrada no sistema.

 
 

(assinado digitalmente)
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Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente TJ/AM

Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em
08/02/2023, às 07:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0898170 e o
código CRC B429A640.

2022/000031126-00 0898170v2



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA

Nota de Empenho

Unidade Gestora

Gestão

Credor

Número Documento

Processo

Licitação

Data Emissão

NE Original

ModalidadeEvento

Referência

Valor

004703 - FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL

00007 - FUNDOS

2023NE0000378

18753084000108 - IPTRUST ADVANCE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

400091 - Empenho de Despesa

004703.031126/2022

Art. 2°,§ 1º, Lei 10.520/02

 526.000,00

10/02/2023

8 - Pregão Eletrônico

2 - Estimativo

Natureza Despesa
Fonte Recurso
Programa Trabalho
Unidade Orçamentária 04703

44904001

Cronograma de Desembolso

Setembro Novembro
JulhoMaio

Janeiro

Dezembro
Agosto
AbrilMarço

Outubro
Junho
Fevereiro 0,00  526.000,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00
 0,00 0,00 0,00 0,00

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
Ampliação e Manutenção da Estrutura da Tecnologia da Informação no 1 Grau do Poder Judiciário
Recursos Vinculados a Fundos - Diretamente Arrecadados
Aquisição de Software Incorporável - Intangível

Município  
Convênio    

Origem do Material  
Tipo de Empenho  

1 - Origem Nacional
9 - Despesa Normal

9999 - Estado

02.126.3290.2627.0001
1.759.201.0.0000.0000

Preço TotalPreço UnitárioQtdeDescriçãoUnid.

Descrição dos Itens

4000Fornecimento de Solução para Proteção de Endpoints - Kaspersky, bem como serviços de instalação, 

configuração, treinamento, prestação de consultoria e suporte técnico em sistemas de segurança na solução 

fornecida para prevenção de vírus de computador, spywares e outras ameaças digitais, por um período de 

36 meses, para atender ao Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

ITEM 1 ARP - SERVIÇO DE LICENÇAS DE SOFTWARES. Característica(s): especializado em licença de 

uso do software antivírus Kaspersky Endpoint Security for Business Advanced ou versão equivalente 

superior, com suporte e atualizações por 36 meses, Características Adicional(is).

Valor do contrato: R$ 645.900,00

Valor ITEM 1: R$ 526.000,00 (4000 unidades)

Vigência: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir de sua assinatura.

Fundamento: Parecer Jurídico-Administrativo proferido à peça n.º 0896668 dos autos do Proc Adm 

2022/031126.

Autorização: DESPACHO-OFÍCIO GABPRES anexo à peça n.º 0898170 e dos autos do Proc Adm 

2022/031126.

Licitação: ARP N.º 008/2022 - Pregão eletrônico N.º 019/2022-CML/PM (peça n.º 0844333).

UND  526.000,00      131.5000

Saldo Anterior:  526.000,00

Data de Entrega: 10/02/2023

Ordenador de Despesa: FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

Valor do Empenho:  526.000,00

Local de Entrega: TJAM

Valor Disponível  0,00

Usuário Operador da NE : DIEGO MELO DIAS

Pagina : 1 4/RelNes.rpt



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA

Nota de Empenho

Unidade Gestora

Gestão

Credor

Número Documento

Processo

Licitação

Data Emissão

NE Original

ModalidadeEvento

Referência

Valor

004703 - FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL

00007 - FUNDOS

2023NE0000379

18753084000108 - IPTRUST ADVANCE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

400091 - Empenho de Despesa

004703.031126/2022

Art. 2°,§ 1º, Lei 10.520/02

 37.500,00

10/02/2023

8 - Pregão Eletrônico

1 - Ordinário

Natureza Despesa
Fonte Recurso
Programa Trabalho
Unidade Orçamentária 04703

33904008

Cronograma de Desembolso

Setembro Novembro
JulhoMaio

Janeiro

Dezembro
Agosto
AbrilMarço

Outubro
Junho
Fevereiro 0,00  37.500,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00
 0,00 0,00 0,00 0,00

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
Ampliação e Manutenção da Estrutura da Tecnologia da Informação no 1 Grau do Poder Judiciário
Recursos Vinculados a Fundos - Diretamente Arrecadados
Serviços Técnicos profissionais de TIC

Município  
Convênio    

Origem do Material  
Tipo de Empenho  

1 - Origem Nacional
9 - Despesa Normal

9999 - Estado

02.126.3290.2627.0001
1.759.201.0.0000.0000

Preço TotalPreço UnitárioQtdeDescriçãoUnid.

Descrição dos Itens

1Fornecimento de Solução para Proteção de Endpoints - Kaspersky, bem como serviços de instalação, 

configuração, treinamento, prestação de consultoria e suporte técnico em sistemas de segurança na solução 

fornecida para prevenção de vírus de computador, spywares e outras ameaças digitais, por um período de 

36 meses, para atender ao Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

ITEM 3 ARP - SERVIÇO DE CONSULTORIA. Característica(s): especializado em instalação e configuração 

da solução de proteção Kaspersky para até 4.999 (quatro mil novecentos e noventa e nove) Endpoints, 

Características Adicional(is): Conforme Projeto Básico/Termo de Referência.

Valor do contrato: R$ 645.900,00

Valor ITEM 3: R$ 37.500,00 (1 unidade)

Vigência: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir de sua assinatura.

Fundamento: Parecer Jurídico-Administrativo proferido à peça n.º 0896668 dos autos do Proc Adm 

2022/031126.

Autorização: DESPACHO-OFÍCIO GABPRES anexo à peça n.º 0898170 e dos autos do Proc Adm 

2022/031126.

Licitação: ARP N.º 008/2022 - Pregão eletrônico N.º 019/2022-CML/PM (peça n.º 0844333).

SERV  37.500,00    37,500.0000

Saldo Anterior:  211.843,51

Data de Entrega: 10/02/2023

Ordenador de Despesa: FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

Valor do Empenho:  37.500,00

Local de Entrega: TJAM

Valor Disponível  174.343,51

Usuário Operador da NE : DIEGO MELO DIAS

Pagina : 2 4/RelNes.rpt



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA

Nota de Empenho

Unidade Gestora

Gestão

Credor

Número Documento

Processo

Licitação

Data Emissão

NE Original

ModalidadeEvento

Referência

Valor

004703 - FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL

00007 - FUNDOS

2023NE0000380

18753084000108 - IPTRUST ADVANCE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

400091 - Empenho de Despesa

004703.031126/2022

Art. 2°,§ 1º, Lei 10.520/02

 40.400,00

10/02/2023

8 - Pregão Eletrônico

1 - Ordinário

Natureza Despesa
Fonte Recurso
Programa Trabalho
Unidade Orçamentária 04703

33904012

Cronograma de Desembolso

Setembro Novembro
JulhoMaio

Janeiro

Dezembro
Agosto
AbrilMarço

Outubro
Junho
Fevereiro 0,00  40.400,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00
 0,00 0,00 0,00 0,00

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
Ampliação e Manutenção da Estrutura da Tecnologia da Informação no 1 Grau do Poder Judiciário
Recursos Vinculados a Fundos - Diretamente Arrecadados
Treinamento e capacitação em TIC

Município  
Convênio    

Origem do Material  
Tipo de Empenho  

1 - Origem Nacional
9 - Despesa Normal

9999 - Estado

02.126.3290.2627.0001
1.759.201.0.0000.0000

Preço TotalPreço UnitárioQtdeDescriçãoUnid.

Descrição dos Itens

1Fornecimento de Solução para Proteção de Endpoints - Kaspersky, bem como serviços de instalação, 

configuração, treinamento, prestação de consultoria e suporte técnico em sistemas de segurança na solução 

fornecida para prevenção de vírus de computador, spywares e outras ameaças digitais, por um período de 

36 meses, para atender ao Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

ITEM 5 ARP - SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL. Característica(s): especializado em 

treinamento na área de solução de antivírus Kaspersky para até 05 (cinco) pessoas, Características Adicional

(is): Conforme Projeto Básico/Termo de Referência.

Valor do contrato: R$ 645.900,00

Valor ITEM 5: R$ 40.400,00 (1 unidade)

Vigência: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir de sua assinatura.

Fundamento: Parecer Jurídico-Administrativo proferido à peça n.º 0896668 dos autos do Proc Adm 

2022/031126.

Autorização: DESPACHO-OFÍCIO GABPRES anexo à peça n.º 0898170 e dos autos do Proc Adm 

2022/031126.

Licitação: ARP N.º 008/2022 - Pregão eletrônico N.º 019/2022-CML/PM (peça n.º 0844333).

SERV  40.400,00    40,400.0000

Saldo Anterior:  174.343,51

Data de Entrega: 10/02/2023

Ordenador de Despesa: FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

Valor do Empenho:  40.400,00

Local de Entrega: TJAM

Valor Disponível  133.943,51

Usuário Operador da NE : DIEGO MELO DIAS

Pagina : 3 4/RelNes.rpt



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA INTEGRADA

Nota de Empenho

Unidade Gestora

Gestão

Credor

Número Documento

Processo

Licitação

Data Emissão

NE Original

ModalidadeEvento

Referência

Valor

004703 - FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL

00007 - FUNDOS

2023NE0000381

18753084000108 - IPTRUST ADVANCE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

400091 - Empenho de Despesa

004703.031126/2022

Art. 2°,§ 1º, Lei 10.520/02

 42.000,00

10/02/2023

8 - Pregão Eletrônico

2 - Estimativo

Natureza Despesa
Fonte Recurso
Programa Trabalho
Unidade Orçamentária 04703

33904007

Cronograma de Desembolso

Setembro Novembro
JulhoMaio

Janeiro

Dezembro
Agosto
AbrilMarço

Outubro
Junho
Fevereiro 0,00  42.000,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00
 0,00 0,00 0,00 0,00

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
Ampliação e Manutenção da Estrutura da Tecnologia da Informação no 1 Grau do Poder Judiciário
Recursos Vinculados a Fundos - Diretamente Arrecadados
Suporte de Infraestrutura de TIC

Município  
Convênio    

Origem do Material  
Tipo de Empenho  

1 - Origem Nacional
9 - Despesa Normal

9999 - Estado

02.126.3290.2627.0001
1.759.201.0.0000.0000

Preço TotalPreço UnitárioQtdeDescriçãoUnid.

Descrição dos Itens

120Fornecimento de Solução para Proteção de Endpoints - Kaspersky, bem como serviços de instalação, 

configuração, treinamento, prestação de consultoria e suporte técnico em sistemas de segurança na solução 

fornecida para prevenção de vírus de computador, spywares e outras ameaças digitais, por um período de 

36 meses, para atender ao Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

ITEM 7 ARP - SERVIÇO DE CONSULTORIA, Característica(s): especializado em consultoria e suporte 

técnico por 12 meses na solução de proteção de Endpoints Kaspersky Características Adicional(is): 

Conforme Projeto Básico/Termo de Referência.

Valor do contrato: R$ 645.900,00

Valor ITEM 7: R$ 42.000,00 (120 unidades)

Vigência: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir de sua assinatura.

Fundamento: Parecer Jurídico-Administrativo proferido à peça n.º 0896668 dos autos do Proc Adm 

2022/031126.

Autorização: DESPACHO-OFÍCIO GABPRES anexo à peça n.º 0898170 e dos autos do Proc Adm 

2022/031126.

Licitação: ARP N.º 008/2022 - Pregão eletrônico N.º 019/2022-CML/PM (peça n.º 0844333).

UND  42.000,00      350.0000

Saldo Anterior:  133.943,51

Data de Entrega: 10/02/2023

Ordenador de Despesa: FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

Valor do Empenho:  42.000,00

Local de Entrega: TJAM

Valor Disponível  91.943,51

Usuário Operador da NE : DIEGO MELO DIAS

Pagina : 4 4/RelNes.rpt
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

CERTIDÃO - TJ/AM/SECOF
CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO E ASSINATURA DIGITAL DE DOCUMENTOS GERADOS NO SISTEMA AFI                  

                 
 Em face das limitações técnicas do sistema eletrônico de processos administrativos do Tribunal de Justiça, SEI, no que tange a

impossibilidade da assinatura eletrônica em documentos gerados fora do mencionado sistema, tendo em vista a necessidade da assinatura
eletrônica, quer do Diretor de Orçamento e Finanças, quer do Ordenador da Despesa, nos documentos gerados no Sistema AFI (Administração
Financeira Integrada), relativos a execução orçamentário-financeira e lançamentos contábeis, CERTIFICO, para todos os fins legais, que os
documentos digitais relacionados a seguir são originais, autênticos e isentos de modificação ou alterações que possam implicar na sua
nulidade, os quais foram previamente autorizados e dos quais tomo plena ciência, considerando os mesmos assinados por meio da assinatura
eletrônica desta certidão.

TIPO NÚMERO DATA DE EMISSÃO  NÚMERO DA PÁGINA NO SEI

NOTA DE EMPENHO 2023NE00378 a 381 10/02/2023 0904093

 
 

 

EDUARDO MARTINS DE SOUZA
Secretário de Orçamento e Finanças

 
 

Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
Presidente do TJAM

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO MARTINS DE SOUZA, Secretário(a), em 10/02/2023, às 13:23, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em 13/02/2023, às 09:16, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0904096 e o código CRC F263F180.

2022/000031126-00 0904096v2



15/04/2024, 16:16 SEI/TJAM - 0910713 - Contrato

https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=998952&infra_siste… 1/12

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

CONTRATO - SECOP/DVCC/SGC
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023-FUNJEAM
 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023-FUNJEAM, que entre si
celebram o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
por intermédio do FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E
REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL -
FUNJEAM, e a empresa IPTRUST ADVANCE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA, na forma abaixo.
 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio do FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E
REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL - FUNJEAM, sediado na Cidade de Manaus, Estado do
Amazonas, à Avenida André Araújo, s/nº, Aleixo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 04.301.769/0001-09, neste ato
representado por sua Presidente, Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE, brasileira, casada, magistrada, residente
e domiciliada na cidade de Manaus/AM, portadora da Carteira de Magistrado nº 221-TJ/AM e inscrita no CPF/MF sob nº
224.700.182-34, neste instrumento simplesmente denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa IPTRUST
ADVANCE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, em 23/05/2018, sob o nº 42205073357,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 18.753.084/0001-08, estabelecida na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, à
Rua Presidente Gama Rosa, 54, Trindade, neste ato representada pelo Sr. ALESSANDRO KERN FERNANDES,
brasileiro, divorciado, analista de software, residente e domiciliado na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina,
portador da Carteira de Identidade nº 8067519391 SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob nº656.202.910-49, daqui por diante
simplesmente denominada CONTRATADA, em consequência da Adesão a Ata de registro de preços vinculada ao
Pregão Eletrônico SRP nº 019/2022, formalizada pela Prefeitura Municipal de Manaus, por meio da Ata de Registro de
Preços 008/2022, considerando ainda, o que consta no Processo Digital nº 2022/000031126-00-TJ, doravante referido
apenas por PROCESSO, e o despacho autorizador exarado pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Presidente
do TJAM no mencionado PROCESSO, bem como a proposta da CONTRATADA, independentemente de sua
transcrição, a fazer parte integrante e complementar deste Instrumento, sujeitando-se o CONTRATANTE e a
CONTRATADA, na presença das testemunhas adiante nominadas, é celebrado o presente CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 005/2023-FUNJEAM, que se regerá pelas normas instituídas pela Lei n.º 8.666/93 e suas
alterações, e pelas cláusulas e condições seguintes:
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL
1.1. Constitui objeto deste Contrato o fornecimento de Solução para Proteção de Endpoints - Kaspersky, bem como
serviços de instalação, configuração, treinamento, prestação de consultoria e suporte técnico em sistemas de
segurança na solução fornecida para prevenção de vírus de computador, spywares e outras ameaças digitais, por um
período de 36 meses (trinta e seis meses), para atender ao Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. O presente Contrato decorreu da Adesão à Ata de Registro de Preços vinculada ao Pregão Eletrônico nº 019/2022,
formalizada pela Prefeitura Municipal de Manaus, por meio da Ata de Registro de Preços 008/2022, tendo amparo legal e
integralmente na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, bem como o Decreto nº 5.450, de 31 de/05/2005, que regulamenta o
Pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns e do Decreto nº 7.892/2013, que regulamenta o
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Sistema de Registro de Preços.
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. O presente Contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições que a
complementarem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes do presente
Termo, especialmente às normas constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002, e demais normas legais pertinentes.
 
3.2. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às estipulações, sistemas de
penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que não expressamente transcritas no presente instrumento.
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO
4.1. Este Contrato vincula-se ao Edital de Licitação nº 019/2022 e seus Anexos, à Ata de Registro de Preços vinculada
ao Pregão Eletrônico nº 19/2022, formalizada pela Prefeitura Municipal de Manaus, ao Termo de Referência e seus
anexos, à proposta da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos que compõem o processo
mencionado no preâmbulo que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste
instrumento.
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
5.1. Os serviços serão prestados sob a forma de execução indireta mediante empreitada por preço global, em
conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/93.
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os requisitos, especificações, unidades, quantidades e critérios técnicos inerentes aos serviços, materiais e
equipamentos a serem empregados na execução do objeto da presente contratação são os dispostos na Ata de Registro
de Preços nº008/2022, vinculada ao Pregão Eletrônico nº 019/2022, formalizada pela Prefeitura Municipal de Manaus,
bem como no Termo de Referência e seus anexos, os quais são parte integrante deste instrumento, naquilo que com
este não o contrarie.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS E FORNECIMENTO
7.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir de sua assinatura.
 
7.2.Durante os 36 (trinta e seis) meses de prazo de vigência ficam garantidos o suporte, a manutenção e a garantia,
conforme Termo de Referência.
 
7.3.As licenças de subscrição de software terão vigência perpétua, conforme item 5.1.3.9. do Termo de Referência.
 
7.4. A CONTRATADA deverá cumprir o cronograma de execução previsto no item 9 do Termo de Referência anexo.
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1.Compete ao CONTRATANTE:
a) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do fornecimento dos serviços, bem como prestar à

CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos;
b) Requisitar, via ofício, a eventual aquisição cujos preços encontram-se registrados na Ata de Registro de Preços  nº

008/2022 - Prefeitura de Manaus, a qual este Contrato está vinculado;
c) Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente aos serviços efetivamente entregues;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o contrato;
e) Notificar por escrito à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando

prazo para a sua correção;
f) Atestar a execução do objeto por meio do fiscal do contrato;
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g) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos
contratualmente previstos, após a plena verificação de todas as fases merecedoras de fiscalização e da devida
aprovação por parte do fiscal e do gestor de Contrato;

h) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

i) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

j) Quando for o caso, aplicar, à CONTRATADA, as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;
k) Observar as demais obrigações previstas no Termo de Referência anexo a este Contrato e na Ata de Registro de

Preços  nº 008/2022 - Prefeitura de Manaus aderida.

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1.Compete à CONTRATADA:
a) Fornecer o objeto contratado conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas na

Ata de Registro de Preços  nº 008/2022 - Prefeitura de Manaus aderida,  vinculada ao Pregão Eletrônico nº
19/2022, realizado pela Prefeitura de Manaus, neste Contrato, no Termo de Referência e seus anexos, e na
proposta;

b) Providenciar, no prazo de 5 (cinco) dias, a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo
CONTRATANTE referentes à forma da prestação dos serviços e ao cumprimento das demais obrigações assumidas
na Ata de Registro de Preços  nº 008/2022 - Prefeitura de Manaus, a qual este Contrato está vinculado;

c) Comunicar ao TJAM, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

d) Apresentar, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços  nº 008/2022 - Prefeitura de Manaus,
a qual este Contrato está vinculado, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

e) Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas
condições registradas;

f) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE ou à terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços  nº 008/2022 -
Prefeitura de Manaus, a qual este Contrato está vinculado;

g) Apresentar, em observância às disposições do inciso XIII, do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93, as informações
e/ou os documentos listados abaixo:
g.1) Nota Fiscal/Fatura;
g.2) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;
g.3) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

g.4) Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 29, inciso V, da Lei
nº 8.666/93, com nova redação dada pela Lei nº 12.440/2011.

h) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse
do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar
os profissionais nesse sentido;

i) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços deste
Contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE;

j) Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente,
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, e de impedimento de execução por fato ou ato de
terceiro reconhecido pelo CONTRATANTE em documento contemporâneo a sua ocorrência, quando não puder
cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, dos serviços;
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k) Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação inicialmente apresentadas, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente instrumento;

l) A CONTRATADA deve executar o objeto do Contrato conforme Edital e Termo de Referência nos termos das
Normas, Portarias, Requisitos Técnicos e demais legislações pertinentes à contratação do objeto em questão,
inclusive caberá à CONTRATADA assumir compromisso de cumprir todas as normas relacionadas às questões
ambientais quando aplicáveis;

m) Providenciar o deslocamento das equipes de trabalho, sem ônus adicional para este Tribunal de Justiça, para o
atendimento das demandas mencionadas no Termo de Referência;

n) A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo cumprimento de toda legislação vigente, incluindo o pagamento de
taxas, impostos, emolumentos, multas e demais contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir sobre a
prestação dos serviços;

o) A CONTRATADA deverá atender às despesas e encargos de qualquer natureza com o seu pessoal, necessários à
execução do Contrato, responsabilizando-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de
acidente de trabalho, e outras;

p) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando, preferencialmente
indivíduos portadores de atestado de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente
registradas em suas carteiras de trabalho;

q) Fornecer ao CONTRATANTE, no início da prestação dos serviços e sempre que houver alteração do quadro de
mão de obra, relação nominal dos colaboradores, nela contendo foto, identidade, matrícula, CPF, função e
quaisquer outros elementos individuais que comprovem a qualificação do profissional;

r) Observar e cumprir as demais condições e obrigações não dispostas nesta cláusula e estabelecidas no
edital que originou a Ata de Registro de Preços  nº 008/2022 - Prefeitura de Manaus, a qual este Contrato
está vinculado, e no Termo de Referência e seus anexos.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO
10.1. Desde que atendidas pela contratada as exigências para a liquidação da despesa, o CONTRATANTE pagará o
valor  total de R$ 645.900,00 (Seiscentos e quarenta e cinco mil e novecentos reais), conforme discriminado na
tabela abaixo:
 

Item Descrição Und. Quant.
Valor unitário

(R$) Valor Total (R$)

01

SERVIÇO DE LICENÇAS DE
SOFTWARES Característica(s):
especializado em licença de uso do
software versão equivalente superior, com
suporte e atualizações por 36 meses,
Características Adicional(is): conforme
Termo de Referência.

Unidades 4000 R$ 131,50 R$ 526.000,00

02

SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL Característica(s):
especializado em treinamento na área de
solução de antivírus kaspersky para até 05
(cinco) pessoas, Características
Adicional(is): Conforme Termo de
Referência.

Unidades 1 R$ 40.400,00 R$ 40.400,00

03

SERVIÇO DE
CONSULTORIA Característica(s):
especializado em instalação e
configuração da solução de proteção para
até 4.999 (quatro mil novecentos e
noventa e nove) Endpoints, Características
Adicional(is): Conforme Termo de
Referência.

Unidades 1 R$ 37.500,00 R$ 37.500,00



15/04/2024, 16:16 SEI/TJAM - 0910713 - Contrato

https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=998952&infra_siste… 5/12

04

SERVIÇO DE
CONSULTORIA Característica(s):
especializado em consultoria e suporte
técnico por 36 meses na solução de
proteção de Endpoints Kaspersky,
Características Adicional(is): conforme
Termo de Referência.

Unidades 120 R$ 350,00 R$ 42.000,00

VALOR TOTAL:
 

R$ 645.900,00
 
 

 
10.2. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação dos serviços
contratados, como frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-obra, materiais, insumos e demais encargos
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO
11.1. As despesas com a execução do presente Contrato serão custeadas, no exercício em curso, com os seguintes
empenhos:

 
11.1.1. Item 1 - Serviço De Licenças De Softwares: Programa de Trabalho 02.126.3290.2627.0001,
Elemento de Despesa 44904001
 
, Fonte de Recurso 1.759.201.0.0000.0000, Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de Modernização e
Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 2023NE0000378, de 10/02/2023, no valor
de R$ 526.000,00 (Quinhentos e vinte e seis mil reais).
 
11.1.2. Item 2 - Serviço De Capacitação Profissional: Programa de Trabalho 02.126.3290.2627.0001,
Elemento de Despesa 33904012, Fonte de Recurso 1.759.201.0.0000.0000, Unidade Orçamentária 04703
(Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho
2023NE0000380, de 10/02/2023, no valor de R$ 40.400,00 (Quarenta mil e quatrocentos reais).
 
 
11.1.3. Item 3 - Serviço De Consultoria: Programa de Trabalho 02.126.3290.2627.0001, Elemento de
Despesa 33904008, Fonte de Recurso 1.759.201.0.0000.0000, Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de
Modernização e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 2023NE0000379, de
10/02/2023, no valor de R$  37.500,00 (Trinta e sete mil e quinhentos reais).
 
 
11.1.4. Item 4 - Serviço De Consultoria : Programa de Trabalho 02.126.3290.2627.0001, Elemento de
Despesa 33904007, Fonte de Recurso 1.759.201.0.0000.0000, Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de
Modernização e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 2023NE0000381, de
10/02/2023, no valor de R$  42.000,00 (Quarenta e dois mil reais).

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA mensalmente, em até trinta dias, consoante art. 40, inciso XIV,
alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após devidamente atestada a sua
conformidade pelo fiscal designado para acompanhar a execução contratual.
 
12.2. O pagamento de que trata o item anterior será efetuado por meio de Ordem Bancária Eletrônica em até 30 (trinta)
dias, em conta corrente indicada na Nota Fiscal/Fatura, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência,
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
 
12.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota
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Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme
legislação em vigor.
 
12.4. Para a efetivação do pagamento deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os
seguintes requisitos:

a) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal;

b) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

c) Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 29, inciso V, da Lei nº
8.666/93, com nova redação dada pela Lei nº 12.440/2011;

d) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA.
 
12.5. A CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE, a Nota Fiscal/Fatura acompanhada dos documentos
previstos nesta Cláusula, bem como do relatório de serviços assinado pelo responsável técnico e das certidões que
comprovem a regularidade fiscal da CONTRATADA, requerimento de solicitação de pagamento, recibo e relatório
de medição, a fim de que sejam adotadas as medidas inerentes ao pagamento.
 
12.6. Os documentos mencionados nesta Cláusula deverão ser apresentados perante a Divisão de Contratos e
Convênios do CONTRATANTE, localizada à Avenida André Araújo, s/nº, Aleixo, Centro Administrativo Des. José
de Jesus Ferreira Lopes, Térreo, Manaus/AM, Telefone: (92) 2129-6792 ou através do endereço eletrônico:
contratos@tjam.jus.br.
 
12.7. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pelo CONTRATANTE, o
qual somente atestará a prestação do serviço contratado e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando
cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
 
12.8. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida
pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento será interrompido e reiniciado a partir da regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
 
12.9. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos nesta cláusula caracteriza descumprimento de
cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação de penalidade(s) prevista(s) neste contrato.
 
12.10. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.
 
12.11. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de Nota Fiscal/Fatura com o número do CNPJ/MF diferente do
que foi apresentado na proposta de preços, ainda que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice versa, ou
pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.
 
12.12. O recebimento mensal ou definitivo não exclui as responsabilidades civis e penais da CONTRATADA.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
13.1. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a CONTRATADA,
haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice de Preço ao
Consumidor Amplo (IPCA), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ocorrida entre a data
final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
14.1.Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas
das situações previstas na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/1993, conforme a Ata de Registro de Preços
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 nº 008/2022 - Prefeitura de Manaus aderida.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL
15.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do
contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93.
 
15.2. Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada monetariamente, conforme os critérios
estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o depósito.
 
15.3. Quando a opção da garantia for a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá conter cláusulas específicas,
oferecendo cobertura para despesas com obrigações contratuais e riscos trabalhistas, bem como multas que tenham
caráter punitivo.
 
15.4. Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar garantia complementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidades constantes desta cláusula.
Nesses casos, a garantia será liberada após a apresentação da nova garantia e da assinatura do termo aditivo ao
Contrato.
 
15.6. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na
execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu
preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal –
a CONTRATADA deverá, no prazo de 03 (três) dias, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação de
penalidades previstas neste Contrato.
 
15.7. A garantia prevista no item anterior não se confunde com a garantia técnica prevista no item 17 do Termo de
Referência e na Ata de Registro de Preços  nº 008/2022 - Prefeitura de Manaus aderida e seus anexos.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
16.1. O recebimento ficará a cargo do fiscal do contrato especificamente designado pelo CONTRATANTE, a quem
caberá verificar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas, bem como autorizar o pagamento de Notas
Fiscais/Faturas e participar de todos os demais atos que se fizerem necessários ao objeto contratado.
 
16.2. O recebimento a que se refere o subitem anterior deverá obedecer fiel e integralmente ao disposto no art. 73, da
Lei nº 8.666/93, conforme estipulado no edital de licitação que deu origem a Ata de Registro de Preços  nº 008/2022 -
Prefeitura de Manaus, a qual este Contrato está vinculado.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços ora
contratados, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas
responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por gestor
designado.

17.2. A fiscalização da execução dos serviços caberá o CONTRATANTE, através de seus representantes, incumbindo-
lhes, consequentemente, a prática de todos os atos próprios ao exercício desse mister, definidos no Edital de Licitação
aderido e seus anexos, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas neste Contrato e na legislação em vigor. 

17.3. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou
omisso, não previstos neste Contrato, no Edital de Licitação aderido e seus anexos, e em tudo mais que, de qualquer
forma, se relacione direta ou indiretamente, com os serviços em questão, podendo determinar o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

17.4. CONTRATADA declara antecipadamente aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação
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e controle adotados pela Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos
e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho das suas atividades.

 
17.5. O CONTRATANTE designará servidor(es) para acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, que
registrará(ão) em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, estabelecendo prazo para a
regularização das falhas ou defeitos observados.
 
17.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do Contrato serão submetidas à apreciação
da autoridade competente do CONTRATANTE, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, §§ 1º
e 2º, da Lei nº 8.666/93.
 
17.7. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem
indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
 
17.8. É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões
técnicos e de qualidade definidos no Edital de Licitação aderido e seus anexos, no Termo de Referência e neste
Contrato.
 
17.9. Compete, ainda, especificamente à Fiscalização:
a) Rejeitar no todo ou em parte qualquer material de má qualidade ou não especificado, e estipular o prazo para sua

retirada do local da obra e/ou da prestação dos serviços;
b) Exigir a substituição de técnico, mestres ou quaisquer operários que não respondam técnica e disciplinarmente às

necessidades dos serviços, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c) Exigir provas de carga, teste de materiais e análise de qualidades através de entidades oficiais e laboratórios

particulares de reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA, quando
necessário;

d) Decidir quanto à aceitação de material “similar” ao especificado, sempre, que ocorrer motivo de força maior;
e) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, dentro do prazo de 03 (três)

dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço;
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA;
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;
i) Transmitir, por escrito, as instruções somente das modificações do projeto que por ventura venham a ser feita, bem

como, alterações de prazos e cronogramas;
j) Dar ao CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades contra a

CONTRATADA ou mesmo rescisão de contrato;
k) Relatar oportunamente ao CONTRATANTE ocorrência ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no

desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros.
 
17.11. Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete à Fiscalização:

a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pela CONTRATADA;
b) Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas;
c) Fazer as observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
d) Dar soluções às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao

desenvolvimento da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento do projeto e especificações;
g) Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.

 
17.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA COMUNICAÇÃO REGULAR ENTRE AS PARTES
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18.1. No decorrer da vigência deste instrumento não serão levadas em consideração as comunicações verbais entre as
partes, ressalvadas as recomendações mais simples ou aquelas de urgência ou emergência.
 
18.2. Ressalvado o disposto no subitem anterior, todas as comunicações entre as partes, que digam respeito à execução
deste Contrato, além daquelas pertinentes ao “Diário de Ocorrências”, serão consideradas como suficientes, se feitas por
escrito e entregue no Protocolo Administrativo do CONTRATANTE e ou da CONTRATADA, ou por qualquer outro meio
que comprove o recebimento.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO SIGILO
19.1. A CONTRATADA obriga-se a manter todas as informações a que tenha acesso, em função do presente contrato,
em caráter de absoluta confidencialidade, ficando proibido de divulgá-las a quem quer que seja, de forma verbal ou
escrita, quer por ação ou omissão.
 
19.2. A CONTRATADA obriga-se a cientificar expressamente todos os seus empregados, e terceiros que porventura
venham a ser contratados, sobre o caráter sigiloso das informações, os quais deverão tomar todas as medidas
necessárias para que tais informações sejam divulgadas tão-somente aos representantes do CONTRATANTE, que
tenham autorização expressa de acesso.
 
19.3. A CONTRATADA responsabiliza-se civil e criminalmente no caso de haver violação das obrigações ora assumidas
nesta cláusula, tanto por si e/ou seus prepostos, empregados ou não, por ação ou omissão, e perdas e danos, inclusive
lucros cessantes, se houver.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação total ou parcial, ficando a
CONTRATADA inteiramente responsável pelo cumprimento das obrigações, bem como dos requisitos técnicos e legais
pertinentes.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES
21.1. Em caso de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou qualquer inadimplemento ou infração contratual a
CONTRATADA, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ficará sujeito às sanções previstas no art. 87 da Lei
n° 8.666/93.
 
21.2. As penas acima referidas serão impostas pela autoridade competente, assegurado à CONTRATADA a prévia e
ampla defesa na via administrativa.
 
21.3. Serão aplicadas as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multas moratórias de 2% (dois por cento) por dia de atraso ou por ocorrência, até o limite de 20% (vinte por cento)

sobre o valor total do contrato;
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;   
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de Justiça do Estado

do Amazonas, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito

Federal e Municípios, mediante descredenciamento no SICAF e no sistema de cadastramento de fornecedores do
CONTRATANTE, quando for o caso, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste
instrumento e das demais cominações legais, restando configurada esta hipótese quando a empresa licitante,
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, ou a CONTRATADA ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
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21.4. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente
devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente.
 
21.5. Todas as sanções serão registradas no SICAF, e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da
oportunidade de ampla defesa para a CONTRATADA, na forma da lei.
 
21.6. Excepcionalmente, ad cautelam, o CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes
da instauração do regular procedimento administrativo. Nesta hipótese, instaurará o procedimento em até 30 (trinta) dias
contados da retenção.
 
21.7. Os instrumentos de defesa prévia e de recursos eventualmente interpostos pela CONTRATADA deverão ser
instruídos com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Os referidos documentos probatórios
deverão ser apresentados em suas versões originais ou em versões autenticadas por servidores da Administração,
mediante prévio recolhimento das despesas em caso de requisição de cópias, sob pena de, a critério exclusivo do
CONTRATANTE, não serem avaliados.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
22.1. O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao
CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.
 
22.2.Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, constituem motivos para a
rescisão deste Contrato:
 

I. Atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia
comunicação ao CONTRATANTE;

 
II. O cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do

CONTRATANTE.
 
22.3. Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº
8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos §§ 1º e 2º do mesmo artigo, bem como as do artigo 80, do
mesmo diploma legal.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
23.1. A CONTRATADA é obrigada a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em
consequência da execução dos trabalhos, inclusive as que possam afetar os serviços a cargo de concessionários.
 
23.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
24.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,
provenientes da execução dos serviços, objeto deste Contrato, e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas
adotadas, respondendo por si e seus sucessores.
 
24.2. A CONTRATADA é também responsável por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações sociais,
trabalhistas, tributárias, fiscais, comerciais, securitária, previdenciária que resultem ou venham a resultar da execução
deste Contrato, bem como por todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários
extraordinários (diurno e noturno), inclusive iluminação, despesas com instalações e equipamentos necessários aos
serviços, e, em suma, todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessários à completa realização dos
serviços e sua entrega perfeitamente concluída.
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24.3. A CONTRATADA obriga-se a afastar qualquer empregado ou funcionário seu, cuja presença, a juízo da
Fiscalização, seja considerada prejudicial ao bom andamento, regularidade e perfeição dos serviços.
 
24.4. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes das legislações mencionadas no
subitem 24.2, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
Contrato ou restringir a regularização e a fruição dos serviços.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE
25.1. Incumbirá ao CONTRATANTE a publicação do extrato deste Contrato no Diário da Justiça Eletrônico, conforme
dispõe o art. 61, parágrafo único da Lei n.º 8.666/93 e de acordo com o que autoriza o art. 4º, da Lei nº 11.419, de 19 de
dezembro de 2006.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA DOCUMENTAÇÃO
26.1. A CONTRATADA e seus representantes legais apresentaram neste ato os documentos comprobatórios das
condições jurídico-pessoais, bem como a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista
indispensáveis à lavratura do presente termo, tudo em conformidade com a legislação e o Termo de Referência.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
27.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e
criminal.
 
27.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados
pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o
cumprimento do instrumento contratual.
 
27.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou
coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei
Geral de Proteção de Dados.
 
27.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais
repassados pelo CONTRATANTE.
 
27.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA CLÁUSULA ESSENCIAL
28.1. Constitui, também, cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de exceção de inadimplemento, como fundamento para a
unilateral interrupção da prestação dos serviços.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DO FORO DO CONTRATO
29.1. Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do
presente Contrato e elege seu domicílio contratual, o da Comarca de Manaus/AM, para dirimir eventuais dúvidas
originadas pelo presente Termo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 



15/04/2024, 16:16 SEI/TJAM - 0910713 - Contrato

https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=998952&infra_sist… 12/12

E assim, por estarem às partes justas e acordadas, lavram e assinam este Contrato em 02 (duas) vias
de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que se produzam seus efeitos jurídicos.

 
Manaus/AM, 15 de fevereiro de 2023.

 
Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas
CONTRATANTE

 
 

Sr. ALESSANDRO KERN FERNANDES
Responsável legal pela IPTRUST Advance Tecnologia da Informação

CONTRATADA
 
 

TESTEMUNHAS:
 
Josie Cristina Jeronimo
Assistente Judiciário TJAM

 
 
Thiago Lima dos Santos
Analista Judiciário TJAM

Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em
15/02/2023, às 14:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Alessandro Kern Fernandes, Usuário Externo, em
16/02/2023, às 10:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Josie Cristina Jerônimo, Servidor, em 16/02/2023, às 10:49,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO LIMA DOS SANTOS, Servidor, em 16/02/2023, às
10:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0910713 e o
código CRC 890C1661.

2022/000031126-00 0910713v6
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

ERRATA - SECOP/DVCC/SGC

ERRATA Nº 003/2023 - DVCC/TJAM
 

Referente ao Contrato Administrativo 005/2023-DVCC/TJAM.

Data da Assinatura: 15/02/2023.
Processo Administrativo: 2022/000031126-00.
Partes: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a empresa IPTRUST Advance Tecnologia da Informação
LTDA.

No Cláusula Décima Segunda, onde se lê:

“12.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA mensalmente, em até trinta dias, consoante art. 40, inciso XIV,
alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após devidamente atestada a sua
conformidade pelo fiscal designado para acompanhar a execução contratual.”

Leia-se:

“12.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até trinta dias contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura, após devidamente atestada a sua conformidade pelo fiscal designado para acompanhar a execução
contratual.”

No Cláusula Décima Quinta, onde se lê:

“A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do
contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93.”

Leia-se:

“A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do
contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93.”

 

Manaus/AM, 16 de fevereiro de 2023.
 

Assinado eletronicamente
   Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE

Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas
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Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em
16/02/2023, às 13:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0913498 e o
código CRC 19D786E4.

2022/000031126-00 0913498v3


